
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 340, DE 2017 

(Do Poder Executivo) 
 

Mensagem nº 43/2017 
Aviso nº 38/2017 - C. Civil 
 
Altera a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, para 
eliminar gradualmente a multa adicional da contribuição social devida 
pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa 
causa. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PLP-51/2007.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 

1 

 

 

*
C
0
0
6
4
1
9
2
A
*

 
C

0
0

6
4

1
9
2

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 340/2017 

 

  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º  A Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

 

“Art. 1º ........................................................................................................  

§ 1º  A alíquota da contribuição social de que trata o caput será de nove 

por cento no exercício de 2018, com redução de um ponto percentual a cada 

ano nos exercícios posteriores a 2018, até a sua extinção no exercício de 2027. 

§ 2º  Ficam isentos da contribuição social instituída neste artigo os 

empregadores domésticos.” (NR) 

 

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 

 

EMI nº 00045/2017 MP MTB MF MCidades 

  

Brasília, 13 de Fevereiro de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei Complementar 

que objetiva eliminar gradualmente a multa adicional da contribuição social devida pelos 

empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa. Atualmente, o valor dessa 

multa é de 10% (dez por cento) e incide sobre o montante de todos os depósitos devidos, 

referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), durante a vigência do contrato 

de trabalho. Para tanto, é necessário alterar a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 

2001. 

2.                A Lei Complementar nº 110, de 2001, foi fruto de um processo de negociação que 

envolveu o Governo Federal, trabalhadores e empregadores os quais anuíram em dar a sua 

cota de contribuição para a formação do montante de recursos necessários à quitação dos 

compromissos decorrentes dos complementos de atualização monetária das contas vinculadas 

de FGTS, que sofreram expurgos por ocasião do Plano Verão (janeiro de 1989) e do Plano 

Collor (abril de 1990). No mesmo sentido, foi instituída ainda uma contribuição social de 

0,5% (cinco décimos por cento) incidente sobre a folha de pagamento que, diferentemente da 

contribuição sobre o saldo do FGTS objeto desta presente proposição normativa, vigorou por 

um prazo pré-determinado de 60 meses. 
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3.                A instituição das contribuições supracitadas teve por objetivo custear os 

dispêndios da União decorrentes de decisão do Supremo Tribunal Federal que considerou 

devido o complemento de atualização monetária dos saldos do FGTS em favor dos 

trabalhadores. Contudo, desde agosto de 2012, as receitas provenientes de tais contribuições 

têm se mostrado superiores aos valores necessários para honrar a mencionada atualização 

monetária. 

4.                Trata-se de custo que onera as atividades empresariais no país. Ademais, enquanto 

a contribuição por parte do trabalhador foi por tempo determinado, a multa foi estabelecida 

sem data de término, de modo que o custo da atualização monetária já foi honrado, mas a 

multa foi mantida. O acréscimo de 10% do valor do saldo do FGTS a ser incorrido pelo 

empregador a cada demissão, além de onerar a empresa, afeta as decisões de gestão, 

distorcendo a alocação de recursos e reduzindo a eficiência. 

5.                Tendo em vista que a retomada do crescimento dependerá do aumento da 

produtividade, faz-se necessário a adoção de medidas que contribuam para reduzir os custos 

das atividades empresariais. Diante do exposto, propõe-se redução gradativa da multa de 10%, 

da ordem de 1 (um) ponto percentual por ano a partir do exercício de 2018, de forma que em 

prazo de dez anos esse custo adicional seja eliminado. 

6.                Uma preocupação adicional consiste na exigência do art. 14 da Lei Complementar 

nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), sobre previsão de renúncia de 

receita. Considerando que a redução gradual da multa de 10% pode ser caracterizada como 

espécie de renúncia de receita, faz-se pertinente consignar, para o atendimento do previsto no 

art. 14, que essa redução não afetará as metas de resultados fiscais previstas na lei de 

diretrizes orçamentárias. Esse requisito será cumprido no momento em que a renúncia 

pretendida for considerada na elaboração da Proposta Orçamentária de 2018. Na elaboração 

do Orçamento, estimam-se as receitas e, tendo em vista as metas de resultados fiscais 

estabelecidas na LDO, fixam-se as despesas. Portanto, atende-se a condição de considerar a 

alteração de alíquota no momento da elaboração da Proposta Orçamentária de 2018, 

atendendo-se também o art. 14 da LRF. 

7.                Essas, Senhor Presidente, são as razões que nos levam a propor o seguinte Projeto 

de Lei Complementar. 

 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Dyogo Henrique de Oliveira, Bruno Cavalcanti de Araújo, 

Henrique de Campos Meirelles, Ronaldo Nogueira de Oliveira 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 29 DE JUNHO DE 2001 
 

 

Institui contribuições sociais, autoriza créditos 

de complementos de atualização monetária em 

contas vinculadas do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de 

despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de 

todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 

durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas 

vinculadas.  

Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição social instituída neste artigo os 

empregadores domésticos.  

 

Art. 2º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores, à alíquota 

de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, 

incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.  

§ 1º Ficam isentas da contribuição social instituída neste artigo:  

I - as empresas inscritas no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que o 

faturamento anual não ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 

reais);  

II - as pessoas físicas, em relação à remuneração de empregados domésticos; e  

III - as pessoas físicas, em relação à remuneração de empregados rurais, desde que 

sua receita bruta anual não ultrapasse o limite de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 

reais).  

§ 2º A contribuição será devida pelo prazo de sessenta meses, a contar de sua 

exigibilidade.  

 

Art. 3º Às contribuições sociais de que tratam os arts. 1º e 2º aplicam-se as 

disposições da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e da Lei nº 8.844, de 20 de janeiro de 

1994, inclusive quanto a sujeição passiva e equiparações, prazo de recolhimento, 

administração, fiscalização, lançamento, consulta, cobrança, garantias, processo 

administrativo de determinação e exigência de créditos tributários federais. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 

seguintes condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 

base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 

que correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do 

art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos 

custos de cobrança.  

III - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

IV - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

V - (VETADO na Lei Complementar nº 148, de 25/11/2014) 

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2014/leicomplementar-148-25-novembro-2014-779611-veto-145463-pl.html
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CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


